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Processo nº 0090929-62.2009.8.19.0001 (2009.001.091222-4)
Ação sob o rito ordinário ajuizada por MARIA LEOPOLDINA PRUDÊNCIO VALÉRIO em face do RIOPREVIDÊNCIA, objetivando o recebimento de pecúlio post mortem. Sustenta a parte autora, em resumo, que é viúva do ex-servidor Joaquim Chagas Valério, falecido em 10/09/2004 e que tem direito ao pecúlio correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição no mês do óbito. Argumenta que a Lei 285/79 prevê tal direito, mas até o momento não obteve uma resposta da Administração sobre o pagamento do referido benefício, razão pela qual, pede a procedência do pedido (fls.02/11). Documentos (fls.12/47). Contestação do réu (fls.52/61), alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva e, no mérito, que, com o advento da Lei 9.717/98, foi proibido o pagamento do pecúlio post mortem. Réplica (fls.64/65). Instadas a se manifestarem em provas, a parte autora informou não ter mais provas a produzir (fls.69) e a parte ré não se manifestou, conforme certidão de fls.70. Parecer ministerial opinando pela procedência parcial do pedido (fls.71/77). É o relatório. Decido. Pretende a autora o recebimento de pecúlio post mortem à que faz jus devido ao falecimento de seu marido em 10/09/2004. Com efeito, a Lei nº 285/79, estabelecia no art. 45 os requisitos para o recebimento do pecúlio post mortem: ´Além da pensão, deixará o segurado um pecúlio post mortem correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição do mês do óbito. §1o - O pecúlio será pago a um ou mais beneficiários designados livremente pelo próprio segurado no IPERJ, e na falta desta designação, pela ordem de preferência seguinte: 1) à esposa ou ao esposo sobrevivente, desde que não esteja separado de fato por mais de 2 (dois)anos, separado judicialmente, desquitado e divorciado, com ou sem direito à pensão alimentícia (...).´ Entretanto, com a edição da Lei Estadual 5.109/2007, que extinguiu o IPERJ, foi abolido o aludido benefício do sistema previdenciário do Estado. Ocorre que, no caso em tela, o ex-servidor faleceu em 10/09/2004, quando ainda havia a previsão expressa quanto ao pagamento do pecúlio post mortem (art.26, III,´4´, da Lei nº 285/79). Deveras, trata-se de relação previdenciária que se rege pela lei vigente na data do óbito do segurado (Súmula 340, STJ), por força do princípio tempus regit actum. Destarte, não há que se falar em afronta ao Decreto Estadual indicado na contestação, assim como no artigo 5º, da Lei 9717/98 e no parágrafo 12, do artigo 40, da CRFB. Ressalte-se que a natureza contributiva do sistema previdenciário afasta a vedação constante no artigo 5º, da Lei 9717/98, uma vez que a servidora falecida contribuiu durante sua atividade para eventual gozo do benefício, ora requerido. No caso que aqui se cuida, a autora requereu administrativamente o benefício previdenciário (E01/712433/2004) dentro do devido prazo legal, ou seja, 12 (doze) meses a contar da data de falecimento do ex-servidor (fls.18). Sobre o assunto nosso Tribunal de Justiça vem decidindo: ´0066479-55.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 11/05/2010 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE PECÚLIO POST MORTEM.1. A lei aplicável à concessão do benefício pleiteado é aquela vigente na data do óbito do segurado. Súmula nº 340, do STJ.2. Assim, tendo a autora preenchido os requisitos previstos na Lei Estadual nº 285/79, deve receber o benefício pleiteado. 3. Ressalte-se que, conquanto o art. 12 da Lei nº 5.109/2007 tenha revogado expressamente o benefício pleiteado, tal revogação não pode prejudicar o direito da autora, que já fazia jus ao pecúlio antes da edição da norma, estando amparada, portanto, pelo instituto do direito adquirido.4. Outrossim, a vedação contida no art. 5º, da Lei nº 9.717/98, não é capaz de afastar a pretensão autoral, porquanto a natureza contributiva do sistema previdenciário resguarda o direito de recebimento do pecúlio, eis que o servidor falecido contribuiu, durante toda sua vida funcional, para o gozo do aludido benefício.5. A correção monetária, por ser simples recomposição do valor aquisitivo da moeda, deve incidir a partir do requerimento administrativo para recebimento do pecúlio, o que ocorreu aos 07/08/2003.6. Quanto aos juros moratórios devem ser contados a partir da citação válida, nos termos do verbete nº 204, das Súmulas de Jurisprudência do STJ, no percentual de 6% ao ano, conforme dispõe o art. 1º -F da Lei 9494/97.7. Parcial provimento do recurso, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, para determinar que o pecúlio post mortem seja pago acrescido de correção monetária, a partir do requerimento administrativo, e juros de mora de 6% ao ano, na forma do artigo 1º-F da lei 9494/97, mantendo, no mais, a sentença recorrida.´ ´0005456-79.2007.8.19.0001 (2009.001.64150) - APELACAO DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 30/03/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL Previdenciário. Pecúlio Post Mortem e Auxílio-Funeral. Ação de cobrança c/c indenização por danos morais. Viúva de ex-servidor público estadual falecido em 01/10/2004. Sentença de Procedência parcial. Apelação dos réus. Ilegitimidade passiva. Dispositivo legal determinando explicitamente o pagamento da verba pelo RIOPREVIDÊNCIA. Rejeição da preliminar.Decadência afastada diante da comprovada tempestividade do requerimento administrativo apresentado pela autora, nos termos do inciso III, § 2.º, do artigo 2.º, da Lei 3309/99. Prejudicial afastada.Mérito. Lei Estadual n.º 285/79 que só foi revogada pela Lei n.º 5.109/2007. Aplicação da lei vigente à data do óbito. Direito aos benefícios que restaram incorporados ao patrimônio da apelante.Juros moratórios. Aplicação da do artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97. Reforma parcial da sentença neste ponto. Precedente desta Corte.Reexame necessário. Isenção ao pagamento das custas nos termos da Lei Estadual n.º 3.350/99. Honorários advocatícios. Ausência de condenação dos réus nesta verba em razão da ocorrência do instituto da confusão. Entendimento do E. STJ em recurso repetitivo. Provimento parcial do apelo e confirmação da sentença em reexame necessário.´ Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO autoral para condenar o réu ao pagamento do pecúlio post mortem requerido no processo administrativo nº E01/712433/2004. Tal verba deverá ser monetariamente atualizada e acrescida de juros de mora de 0,5 % ao mês a contar da citação, na forma do art.1º-F da Lei 9494/97. Imponho ao réu os ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em R$500,00 (quinhentos reais). Remeto os presentes autos ao reexame necessário. P.R.I.
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